
	

POR	QUE	PROIBIR	O	USO	DE	ADITIVOS	NOS	CIGARROS?	

	
• O	 uso	 de	 aditivos	 nos	 cigarros,	 como	 mentol	 e	 cravo,	 mascara	 a	 irritação	 e	 o	 sabor	

desagradável	do	tabaco.		Os	aditivos	também	aumentam	a	sua	palatabilidade,	induzindo	
mais	pessoas	ao	tabagismo,	em	sua	maioria	crianças	e	adolescentes.	
	

• Proibir	aditivos	nos	cigarros	diminui	a	iniciação	e	o	consumo	de	um	produto	que	causa	a	
morte	 de	 um	 em	 cada	 dois	 consumidores,	 e	 está	 de	 acordo	 com	 os	 artigos	 9	 e	 10,	 da	
Convenção	Quadro	para	o	Controle	do	Tabaco	(Dec.	5.658/2006).		
	

• O	 tabagismo	 é	 considerado	 uma	 doença	 pediátrica	 pela	 OMS.	 Pesquisa	 da	 OMS	 revela	
que	 90%	dos	 fumantes	 começam	a	 fumar	 antes	 dos	 19	 anos.	 Pesquisa	 da	UFRJ/Fiocruz	
mostra	 que	 60%	 dos	 adolescentes	 fumantes	 consomem	mentolados.	 Pesquisa	 do	 INCA	
aponta	que	45%	dos	fumantes	de	13	a	15	anos	consomem	cigarros	com	sabor.		
	

• Os	aditivos	utilizados	nos	cigarros	mascaram	o	gosto	ruim	do	tabaco	facilitando	a	iniciação	
ao	 fumo.	 Os	 aditivos	 potencializam	 ainda	 a	 ação	 da	 nicotina	 e	 quanto	 mais	 jovem	 o	
fumante	 se	 inicia	 no	 tabagismo	mais	 rapidamente	 ele	 se	 torna	 dependente.	 Proibir	 os	
aditivos	é	uma	importante	medida	de	saúde	pública	e	prevenção	ao	tabagismo.	
	

• São	 147	mil	mortes	 por	 ano	no	Brasil	 diretamente	 ligadas	 ao	 consumo	de	 cigarros,	 e	 o	
custo	 do	 tratamento	 de	 algumas	 doenças	 tabaco-relacionadas	 chega	 a	 R$	 23	
bilhões/ano.1	
	

• A	 proibição	 dos	 aditivos	 nos	 cigarros	 não	 vai	 prejudicar	 a	 produção,	 nem	 causar	
desemprego	para	as	famílias	fumicultoras.	O	Brasil	é	o	maior	exportador	mundial	de	folha	
de	fumo	e	o	segundo	maior	produtor.	87%	da	produção	é	exportada	e	apenas	13%	ficam	
para	o	mercado	interno.	Mesmo	assim,	pesquisas	econômicas	realizadas	no	período	de	10	
anos	–	entre	2000	e	2010	-	mostram	que	apesar	da	prevalência	do	número	de	fumantes	
no	Brasil	ter	caído	34%	devido	a	diversas	medidas	de	controle	do	tabagismo,	a	produção	
da	 folha	de	 fumo	aumentou	33%	no	mesmo	período2.	Os	açúcares	que	são	perdidos	no	
processo	de	cura	da	folha	do	tabaco	tipo	burley	estão	permitidos.	

	
• A	retirada	dos	aditivos	não	vai	 inviabilizar	a	 fabricação	e	comercialização	de	cigarros	no	

Brasil.	 Já	 há	 marcas	 de	 cigarros	 registradas	 na	 ANVISA	 que	 atendem	 a	 proibição	
determinada	pela	RDC	14/12,	inclusive	disponíveis	e	largamente	promovidas	no	mercado.	
	

	

• Segundo	 Pesquisa	 Nacional	 de	 Saúde	 do	 Escolar	 (PeNSE	 2012)i,	 a	 população	 de	
escolares	com	15	anos	que	experimentaram	cigarro	em	idade	igual	ou	inferior	aos	13	
anos	 foi	de	15,4%.	Dentre	os	estudantes	do	9º	ano	do	ensino	fundamental,	19,6%	 já	

																																																													
1 Estudo intitulado Carga das Doenças Tabaco Relacionadas para o Brasil: 
http://www.actbr.org.br/uploads/conteudo/741_custos_final.pdf 
2 http://www.actbr.org.br/uploads/conteudo/617_producao_tabaco.pdf 



	

havia	 experimentado	 cigarros.	A	 dependência	 os	mantém	 fumando	 durante	 a	 vida	
adulta,	expostos	aos	riscos	e	danos	provocados	pelo	tabagismo.	

																			 	

Figura:	Embalagem	de	cigarro	com	aditivo	“click	to	change	the	taste”	

	

	

	

Figura:	Embalagem	de	cigarro:	basta	um	click	para	liberar	o	sabor		

	

• No	 Brasil,	 as	 marcas	 com	 sabor	 têm	 sido	 amplamente	 difundidas	 pelas	 empresas	
fabricantes:	



	

Pesquisa	Datafolha/2011:	75%	são	favoráveis	à	proibição	de	aditivos	nos	cigarros		

Pesquisa	Fiocruz/UFRJ/INCA	2012:		

ü 8,2%	dos	meninos	e	52,9%	das	meninas	informaram	que	preferem	cigarro	com	sabor	
ü 60,8%	dos	estudantes	que	compram	cigarros	com	aditivos	apontam	o	sabor	como	o	

ponto	alto	do	cigarro	
ü adolescentes	 que	 fumam	 cigarros	 com	 sabor	 têm	 risco	 57%	 maior	 de	 fumar	 pelo	

menos	dois	cigarros	por	dia”		

	

	

	

	



	

Figura:	Embalagem	de	cigarro	com	aditivo	Camel	

	

	

Figura:	Embalagens	de	cigarros	com	aditivos	

	

	 	 	 	 	

Figura:	Cigarro	sem	aditivos	

	

	

	

	

																																																													
i	http://actbr.org.br/uploads/conteudo/819_pense_2012.pdf	


